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SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL.
EXCEPCIONALIDADE. ART. 217-A DO
CP. IDONEIDADE DA DENÚNCIA. ART. 147 DO
CP. REPRESENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
negou provimento a recurso em habeas corpus
por  haver reconhecido a idoneidade da denúncia
pelos crimes previstos no art. 217-A do CP e a
existência de representação válida quanto ao delito
do art. 147 do CP.
2. A defesa alega que a denúncia não descreve fatos
nem informa precisamente as datas e horários no que
concerne à acusação de estupro de vulnerável e
reitera a ausência de representação da vítima ou de
seu responsável em relação ao crime de ameaça.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que o trancamento da ação penal é
medida excepcional, cabível apenas quando
comprovada, de plano, a atipicidade da conduta, a
presença de causa de extinção de punibilidade ou a
ausência de indícios mínimos de autoria e
materialidade.
4. No caso, a denúncia narra suficientemente os
crimes e suas circunstâncias, permitindo o exercício
pleno do direito de defesa. Em casos em que não é
possível à acusação definir precisamente o tempo do
crime, como costuma ocorrer em delitos de estupro de
vulnerável, a jurisprudência desta Corte Superior
reconhece a aptidão da denúncia que delimita o lapso
temporal em que se acredita tenha sido consumada a
infração penal.
5. A jurisprudência do STJ não exige formalidade
especial para a representação da vítima, que pode ser
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aferida pelo conjunto de atos praticados pelo
atingido durante a investigação e a tramitação
processual.
6. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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aferida pelo conjunto de atos praticados pelo
atingido durante a investigação e a tramitação
processual.
6. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. T. DE S. N. contra a
decisão de fls. 336-341, que negou provimento ao recurso em habeas corpus
 por haver reconhecido a idoneidade da denúncia oferecida contra o agravante
pelos crimes do art. 217-A do CP e a existência de representação válida quanto
ao delito do art. 147 do CP.

Nas razões  do recurso, a defesa alega que a denúncia não descreve
fatos nem informa precisamente as datas e horários no que tange à acusação
de estupro de vulnerável e reitera a ausência de representação da vítima ou de
seu responsável em relação ao crime de ameaça.

Ao final, pede que o agravo regimental seja submetido ao colegiado, a
fim de que este lhe dê provimento. 

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça entende que o trancamento da ação penal constitui medida
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade ou a ausência de
indícios mínimos de autoria e de provas da materialidade.

Nesse sentido:
[…] II – Com efeito, o trancamento da ação penal constitui
medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas,
de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e
provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de
extinção de punibilidade ou a ausência de indícios mínimos de
autoria e de provas da materialidade. Contudo, este não é o
caso dos autos. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 814.647/PI, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2023 1/12/2023

[…] 1. O trancamento da ação penal em habeas corpus, por falta
de justa causa ou por inépcia, situa-se no campo da
excepcionalidade, somente cabível quando houver
comprovação, de plano, da ausência de justa causa, seja em
razão da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo
acusado, seja da ausência de indícios de autoria e materialidade
delitiva, ou ainda da incidência de causa de extinção da
punibilidade, situações não verificadas na espécie. 6. Agravo
regimental desprovido. 
(AgRg no RHC n. 178.713/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato – 

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)13/11/2023 16/11/2023

O caso em exame não corresponde a nenhuma dessas situações.

Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, somente se verifica a inépcia da peça acusatória por deficiência na
descrição dos fatos quando houver prejuízo ao exercício da ampla defesa ou do
contraditório em violação do disposto no art. 41 do CPP.

A denúncia em exame narra suficientemente os crimes e suas
circunstâncias, como se pode verificar pela transcrição do seguinte excerto (fls.
30-31):

Revela o inquérito policial junto, que no ano de 2022, no distrito
de São Vicente, Cachoeira Alta, nesta cidade, o denunciado J.
T. de S. N., por duas ocasiões, praticou ato libidinoso diverso da
conjunção carnal com Beatriz Nogueira Supeletc Santos, menor
com 09 (nove) anos de idade à época dos fatos, bem como
ameaçou a vitima de praticar contra ela mal injusto e grave com
a finalidade de garantir a impunidade dos delitos contra ela
praticados.
Depreende-se do procedimento administrativo que, o
Denunciado é tio de segundo grau da vítima, e em certa
ocasião, em data não especificada no ano de 2022, no interior
de sua residência, J. aproveitando-se da presença da vítima no
local, segurou Beatriz pelo braço e passou a mão por baixo do
short da menor, esfregando seus dedos entre os glúteos dela.
Consta, ainda, do Inquérito Policial em epígrafe, que em outra
ocasião, no mês de agosto de 2022, no período da tarde,
enquanto a vítima brincava em um terreno próximo a sua
residência, o Denunciado se aproximou desta, a conduziu até
uma tuia que ficava no local e, ato contínuo, colocou as mãos da
vitima para trás, cobriu a boca dela, tirou a roupa da infante e
passou a esfregar seu pênis contra o corpo dela, bem como,
beijou a boca e a vagina de Beatriz. Para além disso, nas
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mesmas circunstâncias, o Denunciado abaixou a própria
bermuda e pediu à vitima que passasse as mãos no pênis dele.
Importante destacar que para garantir a praticar dos abusos, o
Denunciado ameaçava a vitima dizendo que caso ela contasse
os fatos para alguém, ele a mataria e jogaria seu corpo no rio,
bem como mataria seus familiares.
Ouvido em sede policial, o Denunciado negou a autoria do fato
criminoso a ele imputado.
Autoria e materialidade devidamente comprovada nos autos,
mormente, depoimento da vitima coletado nos moldes da Lei n"
13.431/2017, termo de declaração das testemunhas, Laudo
Pericial de fls. 07, e demais elementos de informação coligidos
aos autos.
Assim procedendo, está o Denunciado incurso na reprimenda do
tipo penal previsto no art. 217-A (duas vezes) e art.147, todos na
forma do art. 69 do Código Penal.
Diante do exposto, requer o Ministério Público seja a presente
recebida e autuada, assim como instaurado o devido processo
legal, citando-se o Denunciado para responder a presente ação,
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. prosseguindo-se nos seus
demais termos, devendo ser ouvidas as testemunhas insertas no
rol adiante, acolhendo-se, ao final, a pretensão punitiva estatal
para condenar J. T. DE S. N. na reprimenda do crime acima
capitulado.

No mais, em casos em que não é possível à acusação definir
precisamente o tempo do crime, como costuma ocorrer em delitos de estupro de
vulnerável, a jurisprudência desta Corte Superior reconhece a aptidão da
denúncia que delimita o lapso temporal em que se acredita tenha sido
consumada a infração penal. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEIS. ART. 479 DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 41 DO CPP NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.
1. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca
da questão jurídica levantada em torno do art. 479 do Código de
Processo Civil, tal como apresentada no recurso especial. E,
embora a defesa tenha oposto embargos de declaração, não
alegou, nas razões recursais, violação do art. 619 do Código de
Processo Penal, a fim de viabilizar possível anulação do julgado
por vício na prestação jurisdicional. Incidem, no ponto, os óbices
das Súmulas 282/STF e 211/STJ, ante a ausência do
indispensável prequestionamento.
2. A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
ausência de indicação precisa da data e/ou horário em que
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ocorreram os fatos criminosos não gera, por si só, a inépcia da
exordial acusatória, mormente , em que a denúnciain casu
contém a exposição clara e objetiva do fato delituoso, com a
narração de todos os elementos essenciais e circunstanciais
necessários, inclusive com o período de tempo aproximado em
que as condutas imputadas ao réu ocorreram, permitindo, com
isso, o exercício pleno do direito de defesa. Precedentes.
3. Além disso, esta Corte Superior tem enfatizado, em diversos
julgados, que o advento de sentença condenatória acaba por
fulminar a tese de inépcia, pois o provimento da pretensão
punitiva estatal denota a aptidão da inicial acusatória para
inaugurar a ação penal, implementando-se a ampla defesa e o
contraditório durante a instrução processual, que culmina na
condenação lastreada no arcabouço probatório dos autos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.373.479/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/9/2023

, sem grifo no original.)11/9/2023

Quanto à suposta falta de representação do responsável pela menor
em relação ao crime de ameaça, o acórdão recorrido está em consonância com
a jurisprudência desta Corte Superior, que não exige formalidade especial para
a representação, sendo suficiente o registro de Boletim de Ocorrência na
Delegacia de Polícia. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADE ESPECIAL.CORPUS. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão atacado está de acordo com a jurisprudência desta
Corte que não exige formalidade especial para a representação,
sendo suficiente o registro de Boletim de Ocorrência na
Delegacia de Polícia.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 191.790/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)18/4/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM . CRIMES DEHABEAS CORPUS
AMEAÇA (ART. 147, CP), PERSEGUIÇÃO (ART. 147-A, CP) E
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER (ART. 147-B,
CP). TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA DO DIREITO
DE REPRESENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSUNÇÃO.
TESE DE DEMANDA EXAME DE PROVAS.
INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é
medida de exceção, somente cabível quando evidenciada, de
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plano, a atipicidade da conduta, a inexistência de justa causa
para o exercício da ação penal, a inépcia da denúncia ou a
ocorrência de causa extintiva da punibilidade.
2. Na hipótese, a Corte de origem, com base em elementos
objetivos constantes dos autos, assentou haver indícios
suficientes de autoria e materialidade, de modo que se mostra
prematuro o trancamento da ação penal neste momento.
3. A representação criminal prescinde de formalidade e pode ser
aferida pelo conjunto de atos praticados pela vítima durante a
investigação e a tramitação processual.
4. Ademais, a vítima registrou boletim de ocorrência em 

, expressamente consignando que desejava ver o19/1/2024
paciente criminalmente processado.
5. Não se vislumbra decadência do direito de representação
diante da existência nos autos de mensagens enviadas pelo
agravante à vítima na data de , bem como por sua10/08/2023
solicitação, na ocasião do seu comparecimento à delegacia, pela
decretação de medidas protetivas de urgência.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 212.671/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025

.)15/4/2025

Dessa forma, o agravante não trouxe motivos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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